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Comércio Eletrônico

Comércio Eletrônico ou e-commerce é a realização

de toda a cadeia de valor dos processos de negócio

num ambiente eletrônico, por meio da aplicação

intensa das tecnologias de comunicação e de

informação, atendendo aos objetivos de negócio. Os

processos podem ser realizados de forma completa

ou parcial, incluindo as transações negócio-a-

negócio, negócio-a-consumidor e intra-

organizacional, numa infraestrutura

predominantemente pública de fácil e livre acesso e

baixo custo.

ALBERTIN, Alberto Luiz. Comércio Eletrônico. São Paulo: Editora Atlas, 2004. p. 15.



Comércio Eletrônico

O comércio eletrônico ou E-commerce é um

conceito aplicável a qualquer tipo de negócio ou

transação comercial que implique a

transferência de informação através da Internet.

Abrange uma gama de diferentes tipos de

negócios. É atualmente um dos mais

importantes fenômenos da Internet em

crescimento, onde permite que os consumidores

façam transação de bens e serviços

eletronicamente, sem barreiras de tempo ou

distância.



Comércio Eletrônico

RESUMINDO:

O comércio eletrônico é a realização da

compra ou troca de produtos ou a

contratação de serviços através de um

ambiente não presencial, em uma rede de

comunicação eletrônica.

Obs.: Pode ser realizado entre pessoas e

entre sistemas.



Comércio Eletrônico

Principais modalidades do Comércio Eletrônico:

B2C = Empresa (Fornecedor) – Consumidor

B2B = Empresa – Empresa

C2C = Consumidor – Consumidor

B2G = Empresa – Governo

G2C = Governo - Consumidor



O Consumidor Online

- Melhor informado;

- Prefere realizar a compra não presencial;

- Tem mais conhecimentos sobre seus direitos;

- Exige rapidez, tem pressa na negociação;

- Negocia o seu poder de clique;

- Exige atendimento personalizado virtual;

- Se preocupa com seus dados;

- Documenta tudo;

- Pode estar em qualquer lugar.



Aumento do comércio eletrônico

Pouco utilizado há dez anos, no início da internet, o

comércio eletrônico aumenta gradualmente o número

de transações. Ocasionando problemas jurídicos e os

crimes de fraudes.



Comércio Eletrônico

No Brasil as relações de compra e venda entre

consumidores e fornecedores, através do

comércio eletrônico ou E-commerce são regidas

pelo Código de Defesa do Consumidor - CDC.



Autenticação e Segurança

Para tentar dirimir as fraudes os fornecedores dispõe

de mecanismos de autenticação e segurança nos

sites.

O mais comum é estabelecido em conferir um login

(nome de usuário) e senha. É o método preferido

pelos consumidores em virtude da facilidade e da

praticidade de utilização. É, também, o método

preferido pelos fornecedores.

Login e senha é o método que oferece a menor

segurança e proteção dos dados pessoais dos

consumidores.



Autenticação e Segurança

Pergunta-se: Se é o método mais inseguro, por que é

o mais utilizado pelos fornecedores?

O login e senha é o método preferido pelos

fornecedores que querem persuadir, angariar o

consumidor por impulso. O fornecedor aceita o

risco do negócio para “prender” o consumidor o

mais rápido possível, antes que ele fuja para a

concorrência ou desista da compra. Quanto

mais dificuldade se impõe, mais tempo o

consumidor tem para refletir sobre a compra.



Provas da existência da 

contratação
Para maior segurança, após a contratação, tais

elementos podem servir como prova:

- Número IP;

- Registros de Logs de Conexão;

- Telas do site (PrintScr);

- E-mails;

- Mensagens de confirmação no celular;

- Registros de pagamento;

- Recibos ou comprovantes;

- Nota fiscal.



Necessidade da Informação

Para dirimir a possibilidade de problemas

com a contratação, a melhor maneira é

saber utilizar as informações necessárias

no site.

O fornecedor deve disponibilizar todas as

informações inerentes e necessárias à

contratação de maneira visível, de fácil

percepção e entendimento.



Oferta no Comércio Eletrônico

Vinculação da Oferta

Art. 30 CDC. Toda informação ou

publicidade, suficientemente precisa,

veiculada por qualquer forma ou meio de

comunicação com relação a produtos e

serviços oferecidos ou apresentados,

obriga o fornecedor que a fizer veicular

ou dela se utilizar e integra o contrato

que vier a ser celebrado.



Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou

serviços devem assegurar informações corretas,

claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa

sobre suas características, qualidades, quantidade,

composição, preço, garantia, prazos de validade e

origem, entre outros dados, bem como sobre os

riscos que apresentam à saúde e segurança dos

consumidores.

Parágrafo único. As informações de que trata este

artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao

consumidor, serão gravadas de forma indelével.

Oferta no Comércio Eletrônico



A Vinculação da Oferta

Exemplo:

SITE CONCESSIONÁRIA

R$ 61.500,00 R$ 64.600,00

Tal situação não pode acontecer, o preço ofertado no site

deve ser cumprido.



Oferta com Erro

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por

qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços

oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou

dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

Porém, se ocorrer algum erro durante o 

processo de construção da oferta, o 

fornecedor estaria obrigado a cumprir com 

a mensagem divulgada com erro?



Oferta com Erro

Resposta: SIM!

Exemplo: MACRO (cumpriu com a oferta com erro)



Oferta com Erro

Resposta: (excepcionalmente) NÃO!

Exemplo: FNAC (não foi obrigada a cumprir)



Compras Coletivas



Compras Coletivas

Compra coletiva na Internet é um sistema no qual

os anunciantes oferecem seus produtos com

alguma vantagem (geralmente descontos) para

atrair novos consumidores para o seu

estabelecimento. A oferta é publicada e divulgada

por um determinado período de tempo, e, durante

esse tempo, caso o número mínimo vendas for

alcançado, cada comprador recebe um cupom,

dando o direito de efetuar a compra com o valor

reduzido.



Compras Coletivas

Verificar os seguintes aspectos:

- Conferir os Termos de Uso e as Condições de

Participação na Oferta;

- Verificar se existe alguma restrição para a

utilização do produto ou do serviço;

- Conhecer a Política de troca;

- Observar a política de desistência;

- Verificar a Política de Privacidade;

- Conferir se o site possui algum sistema de

segurança para os dados do cartão de crédito.



Compras Coletivas

Direitos do consumidor da compra coletiva:

- Ressarcimento dos valores pagos, caso o site

não atinja o número mínimo de negociações

preestabelecido na oferta;

- Indenização em casos de falhas na emissão do

cupom;

- Casos de fraudes com cupons falsos;

- Indenização e restituição dos valores pagos,

caso o estabelecimento se recuse a receber o

cupom ou faça diferenciação entre clientes.



Compras Coletivas

Direitos do consumidor da compra coletiva:

- Exigir as condições que foram oferecidas na

oferta, tendo em vista que qualquer medida

restritiva para utilização deve vir expressa no

cupom;

- Exigir o cumprimento da entrega do produto ou

execução dos serviços, caso contrário será

caracterizada a venda impossível, que é

indenizável.



Sites de Leilão



Sites de Leilão

As compras efetuadas por sites de leilão

também são reguladas pelo Código de

Defesa do Consumidor. Em caso de

problemas, o site é – também – responsável

pela relação de consumo.

Os sites intermediam a relação, e por vezes

garantem e até parcelam os valores em

cartão de crédito. Mesmo que tente se

eximir, é responsável.



Direito de Arrependimento

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no

prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato

de recebimento do produto ou serviço, sempre que a

contratação de fornecimento de produtos e serviços

ocorrer fora do estabelecimento comercial,

especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito

de arrependimento previsto neste artigo, os valores

eventualmente pagos, a qualquer título, durante o

prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato,

monetariamente atualizados.



Direito de Arrependimento

Para exercer o seu direito de arrependimento, o

consumidor não precisa apresentar qualquer

justificativa ao fornecedor. Para tanto, deverá fazê-lo

no prazo de reflexão que foi determinado pelo artigo

49 do CDC: sete dias a contar de sua assinatura ou

do ato de recebimento do produto ou do serviço. A

contagem desse prazo deverá ser feita nos moldes

estabelecidos pelo artigo 132 do Código Civil:

computam-se os prazos, excluído o dia do começo, e

incluído o do vencimento. Se o dia do vencimento

cair em feriado, considerar-se-á prorrogado o prazo

até o seguinte dia útil.



Direito de Arrependimento

Se o consumidor exercitar o direito de

arrependimento, os valores eventualmente pagos, a

qualquer título (inclui-se aqui todas as despesas,

inclusive envio, frete e encargos diversos), durante o

prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato,

monetariamente atualizados.



Direito de Arrependimento

Deve ser observada a Boa-fé entre as partes!



Blindagem Legal

A blindagem legal do e-business é a diminuição

dos riscos (jurídicos, de reputação, fraude,

repúdio e financeiros) por meio da adoção de

melhores técnicas e práticas; inserção de

informações nas telas; criação de políticas de

privacidade e segurança; controles de

autenticação e provas eletrônicas.

Deve se verificar um limite para não afugentar

os possíveis consumidores.



Blindagem Legal

A blindagem legal também se refere às

informações necessárias e intrínsecas ao site.

Tais devem estar claras e de fácil visualização,

dando publicidade ou ciência ao visitante.

Diferença entre dar publicidade e dar ciência:

Dar publicidade é – por exemplo – colocar os

termos e políticas no rodapé do site. Cada um

ver se quiser.

Dar ciência é obrigar o visitante a ler o texto,

para poder prosseguir no site.



Blindagem Legal

Vacinas Legais:

Tem a intenção de blindar o site para evitar

omissões, aumentando provas jurídicas no

judiciário.

São informações importantes inseridas no site

para comunicar sobre alguma conduta ou atitude

que deve ser seguida; não permitida; obrigatória;

exigida por lei; ou informações dos Termos de

Uso.

(Artigo 31 CDC).



Blindagem Legal



Blindagem Legal



Blindagem Legal



Blindagem Legal



Blindagem Legal



Informações Necessárias

No site ainda devem constar as seguintes

informações:

- CNPJ do fornecedor;

- Endereço físico do fornecedor;

- Detalhes sobre o prazo de entrega;

- Contatos para resolução de problemas e

dúvidas (SAC);

- Idade mínima para utilização do site (quando

for necessário).



Informações Necessárias

O que deve ser informado nos termos de uso:

- A proposta do site; quais tipos de serviços

e/ou produtos são oferecidos; dados da

empresa responsável.

- Os principais requisitos para utilização do site;

restrições e recursos técnicos mínimos.

- O que pode ser entendido como utilização

indevida do site e as penalidades que isso

pode acarretar.

- Obrigação de cumpris com as leis e colaborar

com as autoridades.



Informações Necessárias

- Limitações de responsabilidade.

- Nível de disponibilidade do site no ar.

- Proteção das imagens e conteúdos.

- Vedação da cópia e do uso não autorizado.

- Proibição do uso de robôs que capturem os

dados do site.

- Utilização de “cookies” ou não e segurança da

informação do visitante.

- Aviso de que as informações podem ser

atualizadas a qualquer tempo.



Informações Necessárias

- Informação de como o visitante pode se

descadastrar da base de dados.

- Foro e ordenamento jurídico aplicável.



Guarda de Dados

Havendo problema, quanto tempo precisa

guardar os dados?


